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EDITAL PREGÃO ELETRONICO N° PE-007/2025 - DIVERSAJT 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE ACOPIARA, através dos órgãos demandantes do presente Processo Administratfi/cr;aoqm\/ 

sera conduzido pelo Agente de Contratação, Sr. FELIPE AMORIM OLIVEIRA, designado pela Portaria nº 

077/2025 de 15 de janeiro de 2025, auxiliado pelos membros da Equipe de Apoio nomeados formalmente por 

meio de atos/portarias juntadas aos autos do processo, torna publico que a partir do dia 25 de fevereiro de 

2025 às  08:00h (horario — de  Brasilia), através do  enderego — eletrônico 

Icompras.com/Home/Pub cess (Bolsa de Licitações e Leilões) “Acesso Identificado no link — 

acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de 

recebimento das propostas de preços e que no dia 12 de março de 2025 às 08:00H (horário de Brasília) 

encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08:01H dará início à 

classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00H (horário de Brasília) iniciará a formalização d “ 

lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-007/2025 

DIVERSAS, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por LOTE, mediante as 

condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 

— Lei de Licitações, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Código de Defesa do Consumidor, Decreto e 

8.538 de 06 de outubro de 2015 — Decreto de Tratamento Diferenciado, Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, Lei Complementar 

nº 147 de 07 de Agosto de 2014 — Lei de Alteração da LC 123/2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de outubro 

de 2016 — Lei do Simples Nacional, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus 

anexos.. 

ras 

Nesta licitação serdo encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme 

abaixo: 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS DEMANDANTES: GABINETE DO PREFEITO; PROCURADORIA GERAL 

DO MUNICIPIO; SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO E FINANGAS; SECRETARIA DA SAUpE: 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL; SECRETARIA DA EDUCAÇÃO; 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL; SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE; SECRETARIA DO MEIO 

AMBIENTE; SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 24 da Lei 14.133/2021 

EORNECIMENTO: Imediato; 

ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 

ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e/dos 

Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder/público 

e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade-por meio do qual a Administração Pública atua/z 
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AGENTE PUBLICO: individuo que, em virtude de eleição, nomeação, designagao, contratação ou qualquer — — 

outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa juridicaintegrante — 

da Administração Pública; 

AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 

CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 

CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 

Administração; 
. h 

LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 

de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparavel, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador 

de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 

SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 

de interesse da Administração; 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 

permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 

procedimentos auxiliares; 

- SÍTIO ELETRONICO: sitio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 

federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 

entidades; 

REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 

análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação 

das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva 

ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar 

otrâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 

ao bom andamento do certame até a homologação. 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 

municipal de ACOPIARA mediante Termo de  Apoio Técnico-Operacional em  vigor, 

https://blicompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link — acesso público. 

PMA: Prefeitura Municipal de Acopiara; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 

ANEXOS 
ANEXO | - Termo de Referência 
ANEXO Il - Minuta do Contrato 
ANEXO Il - Declaração de Habilitação 
ANEXO IV — Declaração de Fatos Supervenientes 

ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 

ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 

ANEXO VII - Declaração de Inexisténcia de Vínculo empregatício com o Município de ACOPIARA 

ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

ANEXO IX - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas 

1. DO OBJETO 
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1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE LINKS DE ACESSO A INTERNET, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DE DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICIPIO DE 

ACOPIARA/CE, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO | DO EDITAL 

1.2. A presente licitação sera realizada na modalidade de pregéo eletronico, de acordo com o arrimado pelo 

art. 6º, inciso XLI: art. 28, inciso |; art. 29, paragrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, considerando a * 

oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior X 

vantajosidade e economicidade ao ente publico ordenador na escala de pregos a serem ofertados, bem como N 

pela oportunidade de descentralizagao operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efetividade para 

concomitancia da execugéo; 

1.3. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuigao de chave 

e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde devera informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilizago, sendo de responsabilidade do A 

participante o cadastro prévio do sistema eletronico. 

2. DAS CONDIGOES PARA PARTICIPAGAO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFICIOS DAS MICRO 

EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

2.1. As instrugdes para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sitio eletronico ou solicitadas por 

meio do seguinte endereco de e-mail: org.br, 

2.2. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletronico utilizado no 

certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.2.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transagoes efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitagao por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.2.2. Acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante o processo licitatorio e responsabilizar-se pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservancia de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexao; 

2.2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 

sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato blogueio de acesso; 

2.2.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregao na forma eletronica; e, 

2.2.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificagéo ou da senha de acesso por interesse proprio. 

2.3. Poderéo participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 

eficazmente os requisitos deste Edital. 

2.3.1. O registro prévio cadastral aos interessados devera se realizar através do sistema de registro cadastral 

unificado, seja o disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP) ou SICAF, bem como do 

proprio Poder Executivo de ACOPIARA/CE, conforme art. 87 da Lei n° 14.133/2021. Neste caso, por ser não 

unificado, a licitante devera solicitar o registro até 01 (um) dia antes da sessão de julgamento e habilitaggo, 

considerando a necessidade de haver tempo habil para processamento do registro 

2.4. A participante que pretender utilizar os beneficios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 

14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se 

enquadre na receita de ME ou EPP, devera apresentar declaragao de ser elegivel aos beneficjosdo)tratamento 

aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015. 

2.5. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou gmpre: 

porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 na respectiva legislagao|sn 
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aos licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as providências necessárias. para 0 / í 

desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse 

enquadramento, poderá ser declarado inidôneo (art. 13, $ 1º, do Decreto 8.538/2015). 

2.6. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.3, mas possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidao Negativa de Tributos Municipais, 

Certidao Negativa de Débito Junto ao INSS — CND) e de regularidade trabalhista (Certidéo de Regularidade 

Junto ao FGTS), tera sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentagéo, que comprove a 

sua regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 

certame. 

2.7. O beneficio de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 

cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

2.8. O prazo de que trata o item 2.4 podera ser prorrogado uma única vez, por igual periodo, a critério d 

Administragao, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso d 

respectivo prazo. 

2.9. A não regularizagao da documentagao, nos prazos fixados nos itens 2.4 e 2.6, implicara na decadéncia d 

direito à contratagao, sem prejuizo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado & Administragao 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

2.10. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei 14.133/2021; 

2.10.1. Declarada inidonea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n. º 14.133/2021 e que nao 

tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.10.2. Com faléncia decretada; 
2.10.3. Consorciada; 
2.10.4. Suspensa pela Prefeitura de ACOPIARA/CE; 

2.10.5. Em regime de concordata; 

2.10.6. Pessoa juridica que, dentre seus dirigentes, responsaveis técnicos ou legais, dentre suas equipes 

técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na 

Administrago Direta ou Indireta do Municipio de ACOPIARA/CE; 

2.10.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsavel 

2.10.8. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorréncia de sangao que lhe foi imposta, observado o $ 1º do art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.10.9. Agente plblico do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situagdes que possam 

configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagao 

que disciplina a matéria, conforme §1° do art. 9° da Lei nº 14.133/2021. A vedação é estendida a terceiros que 

auxilie a condução da contratagéo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.10.10. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no pais; 

2.10.11. Pessoa fisica ou juridica que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

fungao na licitação ou atue na fiscalização ou na gestéo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.10.12. Pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipoteses do §5° 

Lei nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidénea nos termos da referida Lei. 

2.10.13. Vedada participagao de consórcio. 

2.13.14. Aquela que não atenda ás corídições deste edital e seus anexos. 

art.14 da 
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3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 

3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 

3.1.2. Recebimento das “propostas de preços' via sistema; 

3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 

3.1.4. Lances; 

3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 

3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 

3.1.8. Homologação; 

3.1.9. Contratação. 

3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

3.1.10.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis. 

3.110.2. O serviço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei nº 14.1 33/2021. No caso de o contrato 

ultrapassar o exercício, deverá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as 

disposições que assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor. 

3.1.10.3. A Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE convocará a licitante vencedora para assinatura do contrato, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatorio. 

3.1.10.4. O prazo de convocag&o podera ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual periodo, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

3.1.10.5. A Contratada devera dar início à execução dos serviços/aquisições vinculados a este edital em até 05 

(cinco) dias depois de firmado o Contrato. 

3.1.10.6. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n.º 14 133/2021 

3.1.10.7. A recusa injustificada do adjudicatério em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subitem 3.1.10.9.1. 

3.1.10.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.1.10.9, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, podera 

3.1.10.9.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

3.1.10.9.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3.1.10.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4,1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicaçã 

2), ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pédido até 03 (trés)) 
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4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na — 

realização do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado 

30 último dia útil anterior & data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a 

Administração. 

4.2.1. Na impossibilidade de resposta & impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o Agente de Contratação 

poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame. 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, 

na plataforma eletrônica: 1! Home/P (Bolsa de Licitagdes e Leilões), até as 

23h59min, com a informação do n° do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitagao e Agente de 

Contratação responsavel. ' 

4.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais mediante comprovação, 

sob pena do seu não conhecimento. 

4.4. Asimpugnações de efeito suspensivo & impugnação são medidas excepcionais e deverão serem motivadas . 

pelo agente, nos autos do processo de licitação. & 

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando 

a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

5.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo 

a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 

b Os documentos de  habilitição deverio — ser anexados na  plataforma 

blicomp m/Home/PublicAceess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 

empresas nao anexarem documentos de habilitagéo segundo o que se pede na plataforma, a mesma 

sera automaticamente inabilitada. 

5.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensoes 

* doc, *.xIs, ou * pdf. 

52 Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticagdo, ainda que diversas 

reprodugdes sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo 

licitante no ato da apresentagao do documento. 

52.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em 

fac-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catalogos apenas como 

forma de ilustração das propostas de pregos 

522. Os documentos necessarios a participação na presente licitagao, compreendendo os documentos 

referentes à habilitação, as propostas de pregos e seus anexos, deverao ser apresentados no idioma oficial do 

Brasil 
52.3. Quaisquer documentos necessarios à participago no presente certame licitatorio, apresentados em 

lingua estrangeira, deverao ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do 

Brasil, por tradutor juramentado 

5.24. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 

determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura 

da presente licitação; estes documentos deverao ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias, 

deverão ser autenticadas. 

5.2.5. O Agente de Contratagao podera também solicitar original de documento ja autenticado, para fim de 

verificação, sendo o licitante obrigado a apresenta-lo no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas contados 

a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada u inabil fiflw‘ 
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5.26. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio sistema 

l f /Home/PublicAccess , concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos” 

no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horario estabelécidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrera 

meio de chave de acesso e senha. R 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao. Até a abertura da sess&o pública, os 

licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema; 

Parégrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagao entre as propostas 

. apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto 

no campo discriminado e/ou anexada, SERÁ ACEITA A NOMENCLATURA DA MARCA DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS COMO “PRÓPRIA”, com o valor unitário por item e global em conformidade com o modelo do 

sistema. 
6.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no 

edital. 
6.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução 

l dos produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto 

desta licitação. 

6.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório. 

6.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances 

6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após 

a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 

decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

6.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 

6.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, 0s encargos sociais, tributário: 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslogamentos d essoal, cystos 
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despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum 

outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços; N. P 

6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 

previsto em lei. 
\ 

6.3.4. Ocorrendo discrepancia entre o prego unitario e total, se for o caso, prevalecera aquele langado no * 

sistema e utilizado para classificação das propostas de pregos, devendo o Agente de Contratago proceder à 

corregdes necessarias. 

5.3.5. Não serdo adjudicadas propostas de pregos com valor superior aos pregos maximos estimados para a \ 
& 

contratagéo. 

6.3.6. Na analise das propostas de pregos o Agente de Contratagao observara o prego global por LOTE 

expresso em reais. Assim, as Propostas deverao apresentar o valor global por LOTE. 

6.4. Os quantitativos licitados e cotados deveréo ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 

6.4.1. A proposta de pregos deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado. b 

6.5. 0 prazo de validade da proposta de pregos não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 

sessão de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de validade, sera considerado aquele 

definido neste Edital. 

6.6. A apresentagéo da proposta de pregos implica na ciéncia clara de todos os termos do edital e seus anexos, 

em especial quanto à especificação do serviço e as condigdes de participagéo, competição, julgamento e 

formalizago do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeigao integral as suas disposicoes e à 

legislação aplicavel, notadamente as Lei N°. 14.133/21. 

6.7. Somente serdo aceitas propostas de pregos elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto 

208 seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Agente de Contratagéo de qualquer outro documento, 

nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratagao por meio do sistema 

6.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER FORMA SERA 

SUMARIAMENTE EXCLUIDO DA DISPUTA. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 

7.1. A licitante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e 

numerados, de preferéncia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferéncia e exame 

correspondentes: 

7.4.1. Os interessados nao cadastrados no Municipio de ACOPIARA/CE, na forma dos artigos 62 a 70 da Lei 

N°. 14.133/21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 

(subitens 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade e o 

seu prazo de validade. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.21 NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
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7.2.4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto . 

de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar — 

acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, 

preferencialmente, pela respectiva consolidação; 

725 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, acompanhado de cópia de 

identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais. 

7.26 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da — | 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Á 

727 Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sitio www. portaldoempreendendor.gov.br. 
\ 

7.2.8 COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sécio Administrador ou do titular da empresa 

ou outro documento oficial de identificagéo com foto vélido na forma da lei. 

7.2.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidagao R 

respectiva.: i,
 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 

7.3.1 Prova de inscrigao no cadastro nacional de pessoas juridicas (CNPJ); 

7.3.2 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se houver, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual; 

7.3.3 a comprovação de regularidade para com a fazenda federal devera ser feita através da certidão de 

regularidade de débitos relativos a créditos tributarios federais e à divida ativa da união (CND), emitidas pela 

receita federal do brasil na forma da portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

7.3.4 a comprovagao de regularidade para com a fazenda estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 
7.3.5 a comprovagao de regularidade para com a fazenda municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

7.3.6 prova de situação regular perante o fundo de garantia por tempo de servigo (FGTS), atraves de certificado 

de regularidade (CRF); 

7.3.7 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justica do trabalho, mediante a apresentagao de 

certidao de regularidade, nos termos do titulo vii-a da consolidagao das leis do trabalho (CLT), aprovada pelo 

decreto-lei no 5.452, de 1° de maio de 1943, conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011. 

7.4. QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

7.4.1 Certidão negativa de faléncia, recuperagao judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa juridica - Lei nº 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso I} 

7.4.2 Balango patrimonial, demonstragéo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis dos 02 

(dois) últimos exercicios sociais (2022 e 2023); 

a) A documentação exigida acima estara restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas 

ha menos de dois anos 
b) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

de abertura referentes ao periodo de existéncia da sociedade, dexidamente sedistrados oyf autel icad% ”Í 
v 
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Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo ccntaâor__ou outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TECNICA 
7.5.1 Apresentação de no minimo 01 (um) Atestad o de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme Termo de Referência, expedido 

por entidade pública ou privado, usuária do serviço em questão, comprovando que forneceu, satisfatoriamente, 

o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 

expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por 

pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à % 

conferência pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO ou quem este indicar. 

a) No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja execugao ou entrega 

foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia deste edital, conforme o caso. 

b) Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovagao, 

instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao qual o atestado faz vinculagao. 

7.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica podera 

fornecedor. 

ão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

7.4.1.3 O fornecedor disponibilizar todas as informações necessarias a comprovagéo da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que deu suporte a 

contratago, enderego atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 
7.4.2. Comprovagéo de Autorizagao para funcionamento de estação expedida pela ANATEL — AGENCIA 

NACIONAL DE TELECOMUNICAGOES. 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 

7.6.1. Declaragao, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou 

contratar com a administrago pública e da inexisténcia de fato superveniente impeditivo da habilitagéo, ficando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste 

edital. (ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO 

) 
7.6.3. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ACOPIARA do(s) 

socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO VII) 

7.6.4. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboragéo Independente de Proposta (ANEXO VIII); 

7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei n° 

14.133/2021); (ANEXO IX). 
7.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de ACOPIARA/CE, a documentagéo 

mencionada supra, podera ser substituida pela apre: sentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou 

SICAF atualizado junto ao Municipio de ACOPIARA/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito 

de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja 

autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Agente. 

7.6.7. A documentagéo constante do Cadastro de 
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7.6.8. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase défiab acao, 

bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas Pá 

7.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto™ 

aos documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaragao, fazendo constar em tal documento 

também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis conforme dispde o art. 43, §1° da Lei Complementar N°. 123/06 e suas alterações. 

7.6.9.1. A nao-regularizagdo da documentag&o, no prazo legal previsto, implicara decadéncia do direito 

contratação, sem prejuizo das sangdes e infragdes previstas no Titulo IV, Capitulo |, da Lei 14.133/2021, sendo 

facultado ao Municipio de ACOPIARA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagao, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitagao. 

7.6.10. Após a entrega dos documentos para habilitagdo elou proposta, não sera permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021. O 

licitante devera enviar os documentos complementares via sistema no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a 

contar da solicitagao. 
S 

7.6.11. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes & época da! 

abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acordéo 121 1/2021-TCU-Plenério. 

Paragrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deveréo estar com o nimero do CNPJ da 

matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverao estar com o número do CNPJ da filial, exceto 

quanto à certido de débitos junto & Receita Federal, por constar no proprio documento que é valido tanto para 

a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 

recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da 

autorizago para a centralizagao. 

Paragrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos servigos for a filial, os 

documentos deverão ser apresentados com o numero do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou 

serão dispensados da apresentagéo de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos 

que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Paragrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaragao falsa, a empresa Licitante estaré sujeita  tipificacao 

no crime de falsidade ideologica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 

previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, 

conforme as sangdes previstas no presente Edital. 

Paragrafo Quarto: A Prefeitura Municipal de Acopiara, se resguarda no direito de diligenciar junto & pessoa 

juridica ou privada, emissor do Atestado/Declaragéo de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei 

14.133/2021, visando a obter informagdes sobre o fomecimento prestado e copias das respectivas notas fiscais 

elou cupons fiscais do fornecimento dos produtos. 

8. DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO 
8.1. O pregão sera do tipo eletronico, o qual seré realizado em sessao pública por meio da INTERNET, mediante 

condigdes de seguranca — criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sisteffa d Pregão: 

1 omi/Home/PublicAcecess “Acesso Identificado no link — a o pupglico”. 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE s | P 



DE & 
Jo ) 

PREFELTURA DE 

COPIARA -7 RÃ D) 

8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de ACOPIARA/CE, designado tom o Agente — / 

de Contratagao, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o-Sistema” 

httg ras .com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link - acesso publico”. 

8.1.2. O licitante podera enviar as informações da proposta de pregos e participar das disputas através do 

sistema eletronico. 
/ 

8.2. A participação no pregéo eletronico dar-se-a por meio da digitagéo da senha pessoal e intransferivel do \ 

licitante, exclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condigdes e limites de data e horario 

estabelecidos. 

3.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREGOS: A partir do horério estabelecido no preambulo deste editaN 

terá inicio à sessdo publica do pregão eletronico, com a abertura e divulgagao dos pregos das propostas de 

pregos recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclareciment 

sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregagao de licitantes dentro dos limites legais. 

8.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realizagdo do ato, este sera realizado o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario. 

8.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 

8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sera permitido o 

cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementagao 

8.4, CLASSIFICAGAO INICIAL: Abertas as propostas de pregos o Agente de Contratação verificara a 

conformidade das propostas de pregos apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

8.4.1. A desclassificagao de qualquer proposta de pregos sera sempre fundamentada e registrada no sistema, 

para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes, 

8.4.2. O sistema fara, automaticamente, a ordenagéo das propostas de pregos classificadas pelo Agente de 

Contratagdo, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarao aptas a participar da fase de lances, 

respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar Nº 

147/14 e suas alterações. 

8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, 0 Agente de Contratação dará 

início à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

8.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema 

para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema 

e acompanhar a fase competitiva 

8.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo 

horário de registro e valor. 
8.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um item, os lances serão ofertados LOTE a LOTE, podendo 

a disputa ocorrer em vários itens de uma única vez 

8.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 

sistema. 

8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro 

8.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance, 

registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 

8.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do LOTE. Serão consideradas somente 02 

(duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 

8.5.8. Quando o preço global do LOTE ofertado resultar, em qualquer item, em um valor únitário qpie possua 

mais de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas 2s 02 (duas) px decipy; ‘S[“’J 

V7 
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(centavos), devendo o Agente de Contratagao e o licitante vencedor proceder as adequações)d.é'b.réços 

necessarias, inclusive por ocasido da entrega da proposta de pregos reajustada. b 

previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, 

a contar da hora do encaminhamento do Agente de Contratação. À negociação será realizada por meio do 

R S 

a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

8.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 

licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 

8.5,14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serão considerados 

desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 

8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 

zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

8.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 

8.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores & média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio ACOPIARAICE, responsável pela 

elaboração e emissão da referida planilha. 

8.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Agente 

de Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta 

que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a 

compatibilidade do licitante anteriormente classificado. 

8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 0 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances 
8.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as licitantes 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado 

em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances S 
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a verificação da licitude de pregos diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasido de 

favorecimento licito. 
8.5.12. Tratando-se de preço inexequivel o Agente de Contratagao podera determinar ao licitante que comprove 

À 



valores. 

8.6.31. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio.da etapa 

fechada, para que as demais licitantes, até o maximo de 03 (trés), na ordem de classificagao, possam ‘ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo 

8.6.4. Podera o Agente de Contratagéo, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 

etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender as exigéncias de 

habilitação. 
8.6.4.1. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances. 

8.6.4.2. Quando a desconexao do sistema eletronico para o Agente de Contratag&o persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão publica será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas 

da comunicagao do fato pelo Agente de Contratagdo aos participantes, no sitio eletronico utilizado para 

divulgagéo. 

8.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectara a existéncia de situação de empate ficto. Em 

cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequen 

porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofertol 

lance de até 5% (cinco por cento) superior a0 menor prego da arrematante que não se enquadre nessa situagaq, , 

de empate, será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) 

minutos, utilizando-se do direito de preferéncia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena S 

de precluséo. 

8.6.5.1. Nao havendo manifestagao da licitante, o sistema verificara a existéncia de outro em situagéo de 

empate, realizando o chamado de forma automatica, conforme previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021 

Não havendo outra situagao de empate, o sistema emitira mensagem 

8.6.5.2. O sistema informara a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 

8.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitagao ou inabilitagao de 

licitantes, & anulagao ou revogação da licitago, observara o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.7.2. O prazo recursal é de 03 (trés) dias Uteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagéo ou 

inabilitago do licitante: 

8.7.3.1. 0 Agente de Contratagéo comunicar, no sistema utilizado para realizagdo do certame, a retomada da 

sessão pública com no minimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedéncia para aceitar e habilitar a arrematante, 

quando será concedido aos licitantes um prazo de, no minimo, 20 (vinte) minutos para a intengao de recorrer, 

sob pena de precluséo. 

8.7.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema 

8.7.5. O recurso sera dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual podera 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual devera proferir sua decisao no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentagdo de contrarrazoes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias 

úteis, contados da data da intimag&o pessoal ou da divulgação da interposigéo do recurso, asse: a vista 

imediata dos elementos indispensaveis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessario o envio de d cumentos com 
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entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no c\O(po dapeca, / Ú 

de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre ao Agente de Contratação e-demais É 

interessados 

8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideragao terão efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida ate que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.7.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

8.7.11. Não serdo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pelo proponente. 

8.7.12. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de \*\\ 

Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão de Contratação no endereço constante \ 

no subitem 5.1 deste edital. 

8.7.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

8.7.14. Os autos do processo permaneceréo com vista franqueada aos interessados na plataforma do sitio 

eletronico responsavel pelo certame | n 

8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregéo sera lavrada ata circunstanciada, que mencionara 

os licitantes credenciados, as propostas de pregos escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificagéo, a 

análise da documentagdo exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 

obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio 

8.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposico de recurso e o preço final seja compativel 

com os pregos de mercado, previstos para a contratação, sera feita pelo Agente de Contratagao a adjudicação 

20 licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, 0 processo, devidamente 

instruído, será encaminhado: 

a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 

b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 

Contratual. 

8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a 

sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo 

constar esta decisão no sistema eletrônico. 

8.9.1. O Agente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, 0s 

documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42 

parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a 

fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 

8.9.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema 

eletrônico permanecer acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos realizados. Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação 

expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da 

sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o 

licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por LOTE, cujo objeto 

do certame a ela será adjudicado 

8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 

8.10.2. A intimagao dos atos proferidos pela administração — Agente de Contratag&o ou Secretáfi 

feita por meio de divulgação na INTERNET, atraves do Sistema de Pregao Eleifônico: 

ras.com/Homel/PublicAccess “Acesso Identificadó no link - 

mensagem. 
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Paragrafo Unico: A Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE, se resguarda no direito de diligencjgr junto- ao 

ficitante para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada; fiQflfO[le/,/"’ 

disposto no inciso 1V do caput ao art. 59 da Lei 14.133/2021. ' 

E 

9. DA APRESENTAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 

ARREMATANTE 

9.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante 

vencedor deverá encaminhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance 

obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados através da plataforma: 

à 

b melPublicAceess, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, após convocação o \% 

agente através do chat do sistema de pregao eletronico, para que o Agente de Contratação proceda a uma 

breve análise. 

9.11. No envio eletronico da proposta consolidada, fundamentaimente será anexado no Sistema 

blico f iblicAccess, contendo os seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas 

custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os 

— itens, sob pena de desclassificação, a qual será apresentada da seguinte forma: 

a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 

da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 

(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 

nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia 

do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio 

administrador identificado no momento da habilitação; 

d) Apresentar a SERÁ ACEITA A NOMENCLATURA DA MARCA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO 

“PRÓPRIA”, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do 

objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham 

aincidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 

e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso. 

9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 

(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 

irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, 

exceto os casos previstos nas Leis Complementares Nº 123/06, nº 147/14 e nº 155/16. 

9.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante seré declarado vencedor, sendo- 

lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer 

dos demais licitantes. 

9.14. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta 

subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação 

do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços 

que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudi 

do certame. 

9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preg 

Agente de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (ojt6) dias úte) 
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documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabdllaçaa ou .« 

desclassificagao. 
o L 

9.1.6. Havendo alguma restrição na comprovagéo da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte podera requerer o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo a critério da 

administragao, para regularizagéo dos documentos relativos a reqularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.2.1. Forma de fornecimento: 

9.2.1.1. O Servigo do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no 

documento de solicitação dos serviços enviado a contratada o fornecimento do objeto sera integral ou 

parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no documento de solicitagao dos servigos enviado a 

contratada. 
9.2.2. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificara se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende as condigdes de participagao no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislagao correlata no edital, especialmente quanto 3 existéncia de sangéo que impeça a 

participação no certame ou a futura contratagao, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

) e, 
CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

¢) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — 

9.2.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio majoritério, 

por forga da vedagéo de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

9.2.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação diligenciaré para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput); 

9.2.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN n® 3/2018, art. 29, §1°). 

9.2.4.2. O licitante sera convocado para manifestagéo previamente a uma eventual desclassificaggo. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2°). 
9.25. Constatada a existéncia de sangao, o licitante seré reputado inabilitado, por falta de condição de 

participagéo. 

9.2.6. Caso atendidas as condições de participagao, seré iniciado o procedimento de habilitagao. 

9.2.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido as ME/EPPs, o agente verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade com os requisitos deste 

edital. 
9.2.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto & adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.2.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço préximo defini 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido p: 
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e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anex\g/s. desde que 

insanavel. Í . 

9.2.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custo 

a fim de comprovar a exequibilidade do valor proposto. N 

9.2.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente \ 

de Contratagao, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10. DA DOTAGAO ORGAMENTARIA E DA FONTE DE RECURSOS 

10.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 0201 04 122 0402 2.002 - GERENCIAMENTO DO GABINETE DO 

PREEFEITO; 0401 04 092 0402 2.008 - GERENCIAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO; 

0501 04 122 0402 2.011 GERENCIAMENTO DA SECRETARIA DE FINANGAS; 0602 10 122 0402 2.015 - 

GERENCIAMENTO DA SECRETARIA DA SAUDE; 0702 08 244 0807 2.033 — GERENCIAMENTO DA 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL; 0801 12 122 0402 2061 - 

DESENVOLVIMENTO DA SECRETARIA DA EDUCAGAQ; 0901 15 122 0402 2.071 — GERENCIAMENTO DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 1001 20 122 0402 2.076 - GERENCIAMENTO DA SECRETARIA DA 

AGRICULTURA; 1101 13 122 0402 2.082 - GERENCIAMENTO DA SECULT; 1201 18 122 0402 2.091 - 

GERENCIAMENTO DA SEMA; 1401 04 122 0402 2.095 - GERENCIAMENTO DA STTRANS; elemento de 

despesa: 3.3.90.40.00 — Servigos de Tecnologia da Informagao e Comunicagao PJ; sub elemento de despesa: 

3.3.90.40.22 - Despesas de Processamentos Relacionados a Tl, Fonte de Recursos: 1500000000, consignado 

no orgamento municipal do exercicio de 2025. 

11. DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGACAO 
11.1. A adjudicagao e homologação dar-se-a pela AUTORIDADE COMPETENTE. 

11.2. O sistema gerara ata circunstanciada, na qual estaréo registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorréncias relevantes. 

11.3- A autoridade competente do órgão de origem desta licitagao se reserva ao direito de não homologar ou 

revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado e mediante fundamentag&o por escrito. 

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

12.1- O Municipio de ACOPIARA, com a interveniéncia da SECRETARIA DEMANDANTE, assinara contrato 

com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo maximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da 

convocagao expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratagao, podendo ser prorrogada 

somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante 

15.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação 

regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente devera extinguir os efeitos da homologagao 

e da adjudicação através do ato de rescisão e retornara os autos do processo o Agente de Contratagéo, sem 

prejuizo da aplicação das sanções cabiveis 

15.3- O Agente de Contratago retornara as atividades de seleção de melhor proposta e convocara gutro 

licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas Col i il fifl 4'] 

assim sucessivamente. 
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15.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o cãm«ato, deixar_~ ' 

de entregar a documentagao exigida neste edital ou apresentar documentago falsa, ensejar o retardamento 

da execugao de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execugao do contrato, comportar-se - 

de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de ACOPIARA 

e sera descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominagdes legais. R 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

13.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

| - unilateralmente pela Administração: 

2) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

II- por acordo entre as partes: 

a) quando necessaria a modificação do regime de execugao da obra ou do servico, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originarios; 

b) quando necessaria a modificagao da forma de pagamento por imposição de circunstancias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipag&o do pagamento em relação ao cronograma financeiro 

fixado sem a correspondente contraprestagéo de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

) para restabelecer o equilibrio econdmico-financeiro inicial do contrato em caso de forga maior, caso fortuito 

ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 

risco estabelecida no contrato. 

13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos ou supressdes de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As alteragdes unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 

poderão transfigurar o objeto da contratagao. 

13.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Administragao devera restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilibrio econémico-financeiro inicial. 

13.5. A extinção do contrato não configurara óbice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico- 

financeiro, hipótese em que sera concedida indenizagao por meio de termo indenizatorio. 

13.6. O pedido de restabelecimento do equilibrio economico-financeiro devera ser formulado durante a vigéncia 

do contrato e antes de eventual prorrogagao nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

13.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execugdo, pelo contratado, das prestagoes 

determinadas pela Administrag&o no curso da execugao do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipagéo de seus efeitos, hipótese em que a formalizagao devera ocorrer no prazo maximo de 01 (um) 

més 

14. DA FISCALIZAGAO DO CONTRATO 

14.1. A execugao do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos Servidores, designados e 

representantes das Secretarias Demandantes, especialmente designada conforme requisitos_estabelecidos 

, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de te €irog para assisti- 

informações pertinentes a essa atribuicag fi 1/] 
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14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execu;ção do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. - ÉÊ 

14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das-medidás 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

14.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da> 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos n\ 

Recebimento 
15.1 O objeto contratado sera recebido de forma provisoria ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei nº 

14.133, de 1° de abril de 2021. 
15.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisorio e definitivo dos bens ou servigos contratados, 

bem como as condigdes especificas de execução e recebimento do objeto, deveréo ser definidos no termo de 

referéncia, sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo contar-se-a do término do prazo de 

recebimento provisério. 

15.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagao 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificagoes constantes no 

Termo de Referéncia e na proposta. 

15.1.3 O recebimento provisério será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalizagéo, por meio de 

relatorio detalhado contendo o registro, a andlise e a conclusão acerca das ocorréncias na execugéo do 

contrato, o qual devera ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando 

documentos comprobatorios, quando for o caso; 

15.2 Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio, quando 

em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser 

substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem 

prejuizo da aplicagao das penalidades. 

15.3 0 recebimento definitivo ocorrera no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragao, apos a verificago da qualidade dos serviços e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

15.4 O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do atendimento das exigéncias 

contratuais. 

15.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensao, qualidade e quantidade, devera 

ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, comunicando-se a empresa para 

emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugao do objeto, para efeito de liquidagao 

e pagamento 

15.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragao durante a analise prévia 

à liquidagao de despesa, não sera computado para os fins do recebimento definitivo. 

15.7 O recebimento provisério ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato. 

3 seguranga 
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15.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis — , 

para fins de liquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo-7º, §3° da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

15.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade d 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de quef 

trata o inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

15.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: \ 

15.9.1 O prazo de validade; 

15.9.2 A data da emisséo; 
15.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. X 

15.9.4 O periodo respectivo de execução do contrato. À 

15.9.5 O valor a pagar; e 
\ 

15.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 

15.10 Havendo erro na apresentagao da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia 

que impega a liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovagdo da regularizagao da situagdo, sem onus ao 

contratante. 

1511 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovagéo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou à documentação mencionada 

no artigo 68 da inciso || do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

15.12 A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possivel razão que impega a participação em licitagao, no ambito do 6rgao ou entidade, proibicao 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 

26 de abril de 2018). 

15.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sera providenciada sua 

notificag&o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo 

apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

1514 Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 

contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.15 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa 

15.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela resciséo do contrato, caso o contratado não regularize sua situagao junto ao SICAF. 

Prazo de Pagamento 

1517 O Pagamento sera realizado em até 10 (dez dias) Uteis para pagamento, a contar da liquidagéo da 

despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente. 

15.18  Forma de pagamento: 

15.18.1 O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em, banço, agência € conta 

corrente indicados pelo contratado. 

15.18.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
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pagamento. 
\ 

15.18.1.2 O pagamento devera observar a ordem cronologica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no À 

artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. il 

15.19 Quando do pagamento, seré efetuada a retengéo tributéria prevista na legislação aplicavel. 

15.19.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na font 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.20 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de- 

20086, não sofrera a retenção tributéria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagao de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Do Reequilibrio Econémico Financeiro 

15.21. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos precos contratados, desde que 

observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do ultimo reajuste. 

15.22. Os pregos serdo reajustados pela variação do indice de Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA, do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, 

adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde: 

Pr = prego reajustado; 

P = prego atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou 

decréscimo de prego decorrente de reajuste. 

15.23. CONTRATADA, para obter direito à corregdo, devera pleitea-la por meio de correspondéncia à 

SECRETARIA DEMANDANTE, explicitando a forma de aplicagéo do indice e o valor reajustado em até 02 

(duas) casas decimais. 

15.24. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-lo, 

ocorrera a preclusao do direito; 

15.25. Também ocorrera a precluséo do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 

contrato. 

16- DA SUBCONTRATAGAO 
16.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratagao 

17. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 

17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagoes assumidas pelo contratado, de acordo com este edital e 

seus anexos; 
17.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas neste Termo; 

17.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto contratado 

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

17.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e 0 cumprimento das obrigagdes pelo contratado; 

17.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa a parcela incontroversa da execugéo do 

objeto, para efeito de liquidagao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugao do objeto, quanto 

à dimensdo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14 133/2021; : 

17.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no pfãzo, fôrma W 

condigdes estabelecidos neste termo; 
- 

17.7. Aplicar as sangdes previstas na lei e edital, quando do descumpiimento de obrigagdgs pelo co 

17.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitag%e;jc\amaqées relaciengdas (a e) 
atado; 

écução do 
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contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórlosbu de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato. - 

17.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

17.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

17.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

17.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a ter-ceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

17.13. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

17.14. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 

17.15. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 

conforme lei nº 14.133/21. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1-O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

18.2-Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

18.3-A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade 

18.4-Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (2 2/ )e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

18.5-Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 
18.6-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

18.7-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo como . 

), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

18.8-Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linhaTeta, colateral 

X 88 3565 
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18.9-Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedorês — SICAF, / 

o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do més sequinte — 

ao da prestação dos servigos, os seguintes documentos: — 

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 

REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela\ 

«ªª ACO 
H 

Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

b) A comprovagéo de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

c) A comprovagdo de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

d) Prova de situagao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, através de Certificado 

de Regularidade - CRF; 

e) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante a apresentagéo de 

certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011; 

18.10-Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciérias, tributarias e 

as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 
18.11-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou 

acidente que se verifique no local dos servigos. 

18.12-Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execugao do empreendimento. 

18.13-Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros 

18.14-Promover a guarda, manutenção e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessério a 

execução do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

18.15-Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislagao pertinente, cumprindo as 

determinagdes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condições 

de seguranca, higiene e disciplina. 

18.16-Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer mudangas nos 

métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

18.17-Nao permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

18.18- Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as 

condiges exigidas para habilitação na licitagao; 

18.19-Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

18.20-Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arroladosno &t e L o 

18;2717-7Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual o 

seguranga do Contratante; 
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18.22-Realizar os serviços de manutenção e assisténcia técnica no(s) local(is), dias e horarios estgbé!ecwdos * 

pela Contratante; D 

18.23-0 técnico deverá se deslocar ao local da repartição, conforme solicitação da Contratante, devendo 

realizar os serviços no período de 24 horas por dia, sete dias por semana, inclusive sábados, domingos e 

feriados. 
| 

18.24-Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos . 

N 
N 

meétodos executivos que fujam às especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

18.25 — Todos os equipamentos e materiais necessarios para a implantagdo da prestação de servigos sera por 

conta da CONTRATADA. 

19. DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 

19.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa a inexecugdo parcial do contrato; 

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administrago ou ao funcionamento 

dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) der causa a inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentagao exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 

n não celebrar o contrato ou não entregar a documentagéo exigida para a contratagao, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

s) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagao sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentagéo falsa exigida para o certame ou prestar declaragao falsa durante 

o Pregao eletrônico ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratagao ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

19.2 - Seréo aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas acima descritas as seguintes sanções 

19.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que néo se 

justificar a imposigao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, ¢, d, e, fe g 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4°, da Lei); 

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

h,i,j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei). 

19.2.4. Multa: 
19.2.4.1. moratoria de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

19.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestagao ou entrega seja realizada de 

forma incompleta ou em desconformidade com as condições avengadas, sobre o valor da contratag&o, por dia 

de irregularidade na prestagao dos servigos/entrega dos produtos, limitada sua aplicagao até o máximo de 10 

(dez) dias. 

19.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caSo da inexecug; 
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19.24.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do” contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da-Lein— - 

14.133, de 2021. 
19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigagdo de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 

19.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7%). 
19.5. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimagao (art. 157) 

19.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventuaimente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sera descontada da garanti 

prestada ou sera cobrada judiciaimente (art. 156, §8°) 

19.7. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente 

no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicag&o enviada pela autoridade 

competente. 

19.8. A aplicago das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 

14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragéo de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

19.9. Na aplicagao das sangdes serão considerados (art. 156, §1°): 

. anatureza e a gravidade da infragao cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

o as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

o a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagoes dos 

órgãos de controle. 

19.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitagdes e contratos da Administragéo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

19.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, €, nesse caso, todos 0s efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica serao estendidos 

aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160). 

19.12. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sangdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

19.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

20. DA RESCISAO CONTRATUAL 

20.1. O contratado tera direito & extingao do contrato nas seguintes pipoteses: 
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20.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete n\m\fiflcagéo do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; b 

20.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superi 

meses; 
20.1.3. Repetidas suspensoes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

or á 03 (três) 

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

20.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4 observarão as seguintes 

disposições: 

20.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

20.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alinea “d” do inciso 1l do caput do art. 124 da Lei n.º 14 133/2021. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPGAO 

21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratago e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes 

praticas: 

a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitagao ou na execugao de contrato; 

b) “pratica fraudulenta”: a falsificagéo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitagao 

ou de execugao de contrato; 

c) “pratica conluiada’: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em niveis 

artificiais e ndo-competitivos; 

d) “pratica coercitiva™: causar dano ou ameagar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participagao em um processo licitatório ou afetar a execugéo do contrato 

e) “pratica obstrutiva™ 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspegdes ou fazer declaragoes falsas aos representantes do 

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegages de prática 

prevista neste subitem; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral -mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para à outorgé 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentayiadas coercilivas ou obs 
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obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; ' 

20.1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

20.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 



da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. N - 

21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação — 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 

elou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos 0s 

documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. A 

21.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em 

lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 

conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 

financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e civeis \ 

22. DA EXTINGAO DO CONTRATO 
22.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 

devera ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla defesa, a 

seguintes situagdes: 

|- ndo cumprimento ou cumprimento iregular de normas editalicias ou de clausulas contratuais, de \ | 

especificagdes, de projetos ou de prazos; 

|l-desatendimento das determinagoes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

IIl-alteraggo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 

|V-decretação de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolugéo da sociedade ou falecimento do contratado; 

V- caso fortuito ou forga maior, regularmente comprovados, impeditivos da execugao do contrato; 

VI- razões de interesse publico, justificadas pela autoridade méxima do órgão ou da entidade contratante; 

VIl - não cumprimento das obrigagdes relativas a reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz. 

22.2. O contratado tera direito & extinção do contrato nas seguintes hipoteses: 

|- supresséo, por parte da Administração, de obras, servigos ou compras que acarrete modificagao do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 

||- suspensao de execução do contrato, por ordem escrita da Administragao, por prazo superior a 03 (trés) 

meses; 
Ill-repetidas suspensdes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatério de indenizagao pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizagdes e mobilizações e 

outras previstas 

V- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administragao por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V- não liberação pela Administragéo, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto, para execução de obra, 

servigo ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigagdes atribuidas pelo contrato à Administragao relacionadas a desapropriagao, a 

desocupagéo de areas publicas ou a licenciamento ambiental. 

22.3. As hipoteses de extinção a que se referem os incisos 1, 1 e IV do item 22.2. Observarao as seguintes 

disposições: 
|- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem i 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual/tenha particy 

para o qual tenha contribuido; 
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||- assegurarao ao contratado o direito de optar pela suspenséo do cumprimento das obrigagoes ésSpmidas até 

a normalizagao da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro do contrato, na — 

forma da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

22.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverdo ser notificados pelo 

contratante quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusula: 

contratuais. 

22.5. A extinção do contrato podera ser: 

|- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua propria conduta; 

Il- consensual, por acordo entre as partes, por conciliagéo, por mediagao ou por comité de resolução d 

disputas, desde que haja interesse da Administragao; % 

IIl- determinada por decisão arbitral, em decorréncia de clausula compromissria ou compromisso arbitral, o 

por deciséo judicial. 

226. A extinção determinada por ato unilateral da Administragao e a extingdo consensual deverao ser 

precedidas de autorizagao escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo J 

processo. 
22.7. Quando a extingao decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado sera ressarcido pelos 

prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e tera direito a: 

|- devolução da garantia; 

II- pagamentos devidos pela execugao do contrato até a data de extingéo; 

Ill- pagamento do custo da desmobilizagao. 

22.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administragéo poderé acarretar, sem prejuizo das sangbes 

previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequéncias 

|- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio da 

Administragao; 

II- ocupação e utilização do local, das instalagdes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execugao do contrato e necessarios & sua continuidade; 

Ill- execução da garantia contratual para: 

2) ressarcimento da Administragéo Publica por prejuizos decorrentes da não execugao; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiarias e previdenciarias, quando cabivel; 

o) pagamento das multas devidas & Administração Publica; 

d) exigéncia da assunção da execugéo e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabivel; 

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados & Administragao 

Plblica e das multas aplicadas. 

22.8.1. Na hipotese do inciso |l do caput do item 22.3, o ato devera ser precedido de autorizagao expressa do 

secretario(a) municipal competente. 

s & 

23. DOS EFEITOS DA EXTINGAO CONTRATUAL 

231, CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAGAO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 

Administragao, o contratado será ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e 

tera direito a: 

23.1.1. Devolução da garantia (se for o caso); 

23.1.2. Pagamentos devidos pela execugdo do contrato até a data de extingao; 

23.1.3. Pagamento do custo da desmobilizagao. 
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232, DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAGAO: A extinção determinada. por ato 

unilateral da Administragao podera acarretar, sem prejuizo das sangdes previstas neste edital, as seguintes 

consequéncias: 

23.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio da 

Administragao; 

23.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalagdes, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessarios a sua continuidade. 

24. DA NULIDADE CONTRATUAL 
24.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatorio ou na execução contratual, caso não seja possív 

o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contraff 

somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, 

dos seguintes aspectos: 

24.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 

24.3. Riscos sociais, ambientais e & segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos 

benefícios do objeto do contrato; 

24 4. Motivação social e ambiental do contrato; 

24.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 

24.6. Despesa necessária & preservação das instalações e dos serviços já executados; 

24.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 

24.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 

irregularidades apontados; 

24.9. Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convénios, das obras ou das 

parcelas envolvidas; 

24.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisagao; 

24.11. Custo para realização de nova licitagéo ou celebragao de novo contrato; 

24.12. Custo de oportunidade do capital durante o periodo de paralisagao. 

24.13, Caso a paralisagao ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder publico devera optar 

pela continuidade do contrato e pela solução da iregularidade por meio de indenizagao por perdas e danos 

sem prejuizo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabiveis. 

24.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo requerera análise prévia do interesse plblico 

envolvido, na forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operara retroativamente, impedindo os efeitos juridicos 

que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

24.15. Caso não seja possivel o retorno à situação fatica anterior, a nulidade sera resolvida pela indenizagao 

por perdas e danos, sem prejuizo da apuragao de responsabilidade e aplicação das penalidades cabiveis. 

24.16. A nulidade não exonerara a Administrag&o do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 

até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuizos regularmente comprovados, 

desde que não lhe seja imputavel, e sera promovida a responsabilizagéo de quem lhe tenha dado causa 

24 17. Nenhuma contratagéo será feita sem a caracterizagao adequada de seu objeto e sem a indicação dos 

créditos orgamentarios para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercicio em que for realizada 

a contratagao sob pena de nulidade do ato e de responsabilizagéo de quem lhe tiver dado causa 

Paragrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas & contin dade da Atividade 

administrativa, podera decidir que ela só tenha eficacia em momento futuro, sufitienté 

contratag&o, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez 
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25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃQ_ 

25.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 0 — 

Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico através da plataforma: https://blicompras.com/Home/Fubl até a 

13:00 horas, no horário oficial de Brasília/DF. Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsavel, 

bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 

25.1.1. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do - 

pedido desta. FQ“ 

25.1.2. Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administragéo a pessoa fisica 

elou juridica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipétese em que tal comunicagao não tera 

efeito de recurso 

25.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedira de participar do processo licitatorio 

até o transito em julgado da deciséo a ela pertinente. 

25.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal elou subscritas por 

representante não habilitado legalmente. 

25.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão 

os participantes e a administragéo. 

25.4. Acolhida a petição de impugnagéo contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do 

edital sera designada nova data para a realizagéo do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas de preços. 

25.4.1. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

25.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

25.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a autoridade 

superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 

sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, 

fixando o prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/2021. 

25.7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Acopiara/CE poderá revogar ou anular esta licitação, nos 

casos previstos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal 14.133/2021. 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e 

total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos 

documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem 

como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame 

26.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processe 

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinenté 

para justificar o ato; 

26.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital seraregi 

Federal 
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26.4 - Esta licitagao podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma " / 

hora e local. o IR 

26.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderao ser lidos e obtidos na Prefeitura Municipal de 

ACOPIARA, ou podera ser lido através dos sites: www.tce.ce.gov.br — ou 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 

26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, ao qual deverá ser solicitado 

através do site: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 

26.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade 

competente, nos termos da legislação pertinente 

26.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

26.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

26.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

26.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 

representá-lo na execução do contrato. 

26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.13 — Todas as particularidades relativas aos contratos e demais condições de execução do objeto 

encontram-se no TERMO DE REFERÊNICA, devendo ser observada de maneira integral. 

zu‘,\, 

27. DO FORO 
27 1- Fica eleito o foro da Comarca de Acopiara, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 

oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Acopiara, 19 de fevereiro de 2025 
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